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PARTE C

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e do Ensino Básico e Secundário

Portaria n.º 1065-A/2014
Considerando:
A importância da formação qualificante para o desígnio estratégico 

nacional de aumentar as qualificações da população portuguesa, nomea-
damente dos jovens, em ordem a dotar o país de técnicos que contribuam 
para melhorar a competitividade da nossa economia e modernizar o 
tecido social do país;

O papel que as escolas profissionais privadas desempenham na con-
secução desse desígnio;

O objetivo do Governo de incentivar a procura das formações quali-
ficantes de nível secundário, para isso importando garantir, aos alunos, 
a possibilidade de frequência em condições de equidade entre todos os 
percursos desse nível de educação;

Que para atingir os objetivos acima identificados, é essencial que o 
Estado preste um contributo financeiro às escolas privadas, de modo 
a que as mesmas, constituindo-se como instituições educativas cujas 
potencialidades importa consolidar, possam desempenhar a sua função, 
satisfazendo os requisitos estabelecidos, nomeadamente quanto à sua or-
ganização, gestão do currículo e qualificação dos recursos humanos;

Que nas regiões de Lisboa e Vale do Tejo e do Algarve, a comparti-
cipação pública é assegurada pelo modelo de financiamento aprovado 
para as regiões não abrangidas pelos fundos comunitários, pelo que se 
aplica a estas regiões a Portaria n.º 49/2007, de 8 de janeiro, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 17/2007, de 5 de março, alterada 
pela Portaria n.º 1009-A/2010, de 1 de outubro, e pela Portaria n.º 216-
A/2012, de 18 de julho;

Torna-se assim necessária a assunção dos compromissos plurianuais 
no âmbito dos contratos-programa a celebrar com as entidades proprie-
tárias das escolas privadas, referentes ao ciclo de formação 2014/2017.

Assim, ao abrigo das competências atribuídas pelo Despacho 
n.º 9459/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, 
de 19 de julho, e pelo Despacho n.º 14215/2014, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 228, de 25 de novembro, determina-se o 
seguinte:

1 — Nos termos e em conformidade com o disposto no n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e no n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, fica a Direção-Geral dos 
Estabelecimentos Escolares autorizada a assumir os compromissos 
plurianuais no âmbito dos contratos-programa a celebrar com as esco-
las profissionais privadas que ministram cursos vocacionais de nível 
secundário, que constam do anexo à presente portaria e dela faz parte 
integrante, referentes aos cursos iniciados no ano letivo 2014-2015, até 
ao montante global de € 34.922.808,90 (trinta e quatro milhões, nove-
centos e vinte e dois mil oitocentos e oito euros e noventa cêntimos), 
repartido da seguinte forma:

a) Ano económico de 2014: € 4.656.374,52 (quatro milhões, seiscentos 
e cinquenta e seis mil trezentos e setenta e quatro euros e cinquenta e 
dois cêntimos);

b) Ano económico de 2015: € 10.476.842,67 (dez milhões, quatro-
centos e setenta e seis mil oitocentos e quarenta e dois euros e sessenta 
e sete cêntimos);

c) Ano económico de 2016:€ 11.640.936,30 (onze milhões, seiscentos 
e quarenta mil novecentos e trinta e seis euros e trinta cêntimos);

d) Ano económico de 2017:€ 8.148.655,41(oito milhões, cento e 
quarenta e oito mil seiscentos e cinquenta e cinco euros e quarenta e 
um cêntimos).

2 — Os valores fixados para os anos económicos de 2015, 2016 e 
2017 podem ser acrescidos dos saldos que se apurarem no ano econó-
mico anterior.

3 — Os valores indicados para cada uma das entidades podem ser 
atualizados anualmente nos termos do artigo 13.º da Portaria n.º 49/2007, 
de 8 de janeiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 17/2007, 
de 5 de março, alterada pela Portaria n.º 1009-A/2010, de 1 de outubro, 
e pela Portaria n.º 216-A/2012, de 18 de julho.

4 — Os encargos a que se reporta a presente portaria são suportados 
por verbas inscritas ou a inscrever no orçamento de funcionamento da Di-
reção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, na rubrica D 04.01.02 B0.

18 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
do Ensino Básico e Secundário, Fernando José Egídio Reis.

Escola Profissional

Despesa Por Ano Civil

Custo Total
2014 2015 2016 2017

Escola Profissional Agostinho Roseta . . . . . . . . . . . . . . 188.036,92 € 423.083,07 € 470.092,30 € 329.064,61 € 1.410.276,90 €
Escola Profissional Alda Brandão de Vasconcelos  . . . . 145.524,80 € 327.430,80 € 363.812,00 € 254.668,40 € 1.091.436,00 €
Escola Profissional Almirante Domingos Tasso de Figuei-

redo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32.756,00 € 73.701,00 € 81.890,00 € 57.323,00 € 245.670,00 €
Escola Profissional Almirante Reis  . . . . . . . . . . . . . . . . 95.942,40 € 215.870,40 € 239.856,00 € 167.899,20 € 719.568,00 €
Escola Profissional Bento de Jesus Caraça  . . . . . . . . . . 255.253,60 € 574.320,60 € 638.134,00 € 446.693,80 € 1.914.402,00 €
Escola Profissional Cristóvão Colombo  . . . . . . . . . . . . 34.903,20 € 78.532,20 € 87.258,00 € 61.080,60 € 261.774,00 €
Escola Profissional da Orquestra Metropolitana de Lis-

boa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90.972,00 € 204.687,00 € 227.430,00 € 159.201,00 € 682.290,00 €
Escola Profissional de Agentes de Serviço e Apoio So-

cial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63.186,40 € 142.169,40 € 157.966,00 € 110.576,20 € 473.898,00 €
Escola Profissional de Almada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137.465,60 € 309.297,60 € 343.664,00 € 240.564,80 € 1.030.992,00 €
Escola Profissional de Artes e Ofícios do Espetáculo . . 34.903,20 € 78.532,20 € 87.258,00 € 61.080,60 € 261.774,00 €
Escola Profissional de Artes Tecnologias e Desporto  . . 287.470,40 € 646.808,40 € 718.676,00 € 503.073,20 € 2.156.028,00 €
Escola Profissional de Comércio de Lisboa. . . . . . . . . . 201.373,60 € 453.090,60 € 503.434,00 € 352.403,80 € 1.510.302,00 €
Escola Profissional de Comunicação e Imagem  . . . . . . 95.942,40 € 215.870,40 € 239.856,00 € 167.899,20 € 719.568,00 €
Escola Profissional de Educação para o Desenvolvi-

mento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 158.950,40 € 357.638,40 € 397.376,00 € 278.163,20 € 1.192.128,00 €
Escola Profissional de Eletrónica e Telecomunicações 32.756,00 € 73.701,00 € 81.890,00 € 57.323,00 € 245.670,00 €
Escola Profissional de Hotelaria e Turismo de Lisboa 171.121,60 € 385.023,60 € 427.804,00 € 299.462,80 € 1.283.412,00 €
Escola Profissional de Imagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 247.548,00 € 556.983,00 € 618.870,00 € 433.209,00 € 1.856.610,00 €

ANEXO

Ensino Profissional Privado — Cursos Profissionais de Nível Secundário de Educação — Ciclo de Formação 2014/2017 



32102-(8)  Diário da República, 2.ª série — N.º 245 — 19 de dezembro de 2014 

Escola Profissional

Despesa Por Ano Civil

Custo Total
2014 2015 2016 2017

Escola Profissional de Pedagogia Social . . . . . . . . . . . . 30.430,40€ 68.468,40 € 76.076,00 € 53.253,20 € 228.228,00 €
Escola Profissional de Recuperação do Património de 

Sintra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72.492,80 € 163.108,80 € 181.232,00 € 126.862,40 € 543.696,00 €
Escola Profissional de Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 137.826,40 € 310.109,40 € 344.566,00 € 241.196,20 € 1.033.698,00 €
Escola Profissional de Teatro de Cascais. . . . . . . . . . . . 69.806,40 € 157.064,40 € 174.516,00 € 122.161,20 € 523.548,00 €
Escola Profissional de Tecnologia Digital . . . . . . . . . . . 130.845,60 € 294.402,60 € 327.114,00 € 228.979,80 € 981.342,00 €
Escola Profissional do Montijo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 138.004,80 € 310.510,80 € 345.012,00 € 241.508,40 € 1.035.036,00 €
Escola Profissional Magestil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 243.975,20 € 548.944,20 € 609.938,00 € 426.956,60 € 1.829.814,00 €
Escola Profissional Profitecla  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133.532,00 € 300.447,00 € 333.830,00 € 233.681,00 € 1.001.490,00 €
Escola Profissional Val do Rio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 271.536,80 € 610.957,80 € 678.842,00 € 475.189,40 € 2.036.526,00 €
Escola Técnica e Profissional de Mafra. . . . . . . . . . . . . 126.372,80 € 284.338,80 € 315.932,00 € 221.152,40 € 947.796,00 €
Escola Técnica Profissional da Moita  . . . . . . . . . . . . . . 183.114,40 € 412.007,40 € 457.786,00 € 320.450,20 € 1.373.358,00 €
Escola Técnica Psicossocial de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . 60.860,80 € 136.936,80 € 152.152,00 € 106.506,40 € 456.456,00 €
INETE — Instituto de Educação Técnica  . . . . . . . . . . . 196.179,20 € 441.403,20 € 490.448,00 € 343.313,60 € 1.471.344,00 €
Instituto de Educação e Desenvolvimento Profissional 95.942,40 € 215.870,40 € 239.856,00 € 167.899,20 € 719.568,00 €
INETESE — Instituto de Educação Técnica de Seguros 30.430,40 € 68.468,40 € 76.076,00 € 53.253,20 € 228.228,00 €
Instituto de Tecnologias Náuticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . 135.857,60 € 305.679,60 € 339.644,00 € 237.750,80 € 1.018.932,00 €
Instituto para o Desenvolvimento Social . . . . . . . . . . . . 65.333,60 € 147.000,60 € 163.334,00 € 114.333,80 € 490.002,00 €
IPTrans — Instituto Profissional de Transportes . . . . . . 30.430,40 € 68.468,40 € 76.076,00 € 53.253,20 € 228.228,00 €

Total Região de Lisboa e Vale do Tejo  . . . . . . . . . . . . 4.427.078,52 € 9.960.926,67 € 11.067.696,30 € 7.747.387,41 € 33.203.088,90 €
Escola Profissional Agostinho Roseta — Polo Albufeira 

63.186,40 € 142.169,40 € 157.966,00 € 110.576,20 € 473.898,00 €
Escola Profissional D. Francisco Gomes de Avelar. . . . 30.430,40 € 68.468,40 € 76.076,00 € 53.253,20 € 228.228,00 €
INETESE — Instituto de Educação Técnica de Seguros 37.589,60 € 84.576,60 € 93.974,00 € 65.781,80 € 281.922,00 €
Escola Profissional Cândido Guerreiro  . . . . . . . . . . . . . 32.756,00 € 73.701,00 € 81.890,00 € 57.323,00 € 245.670,00 €
Escola Profissional Gil Eanes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65.333,60 € 147.000,60 € 163.334,00 € 114.333,80 € 490.002,00 €

Total Região do Algarve  . . . . . . 229.296,00 € 515.916,00 € 573.240,00 € 401.268,00 € 1.719.720,00 €
Total Geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.656.374,52 € 10.476.842,67 € 11.640.936,30 € 8.148.655,41 € 34.922.808,90 €
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 Portaria n.º 1065-B/2014
Considerando:
No âmbito das ofertas formativas nos ensinos básico e secundário 

estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, foram criados 
cursos vocacionais no ensino básico, pela Portaria n.º 292-A/2012, de 
26 de setembro, e no ensino secundário, pela Portaria n.º 276/2013, de 
23 de agosto, em experiência-piloto;

O Despacho n.º 5945/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 87, de 07 de maio, reafirma a necessidade de garantir uma 
maior sustentabilidade futura à concretização das ofertas formativas 
facultadas pelos cursos vocacionais no ensino secundário e de assegurar 
as condições indispensáveis à continuidade destas experiências a partir 
do ano letivo de 2014-2015, de uma forma alargada, permitindo que as 
escolas que entretanto demonstraram interesse em aderir possam vir 
a disponibilizar esta oferta formativa específica a partir do ano letivo 
em curso, encontrando-se reunidas as condições para dar início aos 
processos de candidatura e à aprovação de financiamento para o ciclo 
de formação 2013-2015;

Com esta via educativa pretende-se completar a resposta a necessida-
des fundamentais dos alunos e assegurar a inclusão de todos no percurso 
escolar através da garantia de uma igualdade efetiva de oportunidades, 
consagrando alternativas adequadas e flexíveis, que preparem os jovens 
para a vida, dotando-os de ferramentas que lhes permitam vir a enfrentar 
no futuro, também, os desafios do mercado de trabalho;

A importância de proporcionar aos jovens um conjunto de ofertas 
diferenciadas que permitam desenvolver a escolarização básica, promo-
vendo a participação nas atividades escolares, a assimilação de regras de 
trabalho de equipa, o espírito de iniciativa e o sentido de responsabilidade 
dos alunos, levando os jovens a adquirir conhecimentos e a desenvolver 
capacidades e práticas que facilitem futuramente a sua integração no 
mundo do trabalho;

Que para atingir os objetivos acima identificados, é essencial que o 
Estado preste um contributo financeiro às escolas privadas, de modo 
a que as mesmas, constituindo-se como instituições educativas cujas 
potencialidades importa consolidar, possam desempenhar a sua função, 
satisfazendo os requisitos estabelecidos, nomeadamente quanto à sua 
organização, gestão do currículo e qualificação dos recursos humanos;

Que nos termos do n.º 3 do artigo 12.º da Portaria n.º 292-A/2012, de 
26 de setembro, as turmas objeto da experiência-piloto promovidas por 
entidades privadas serão financiadas por aplicação das regras de financia-
mento do ensino profissional em vigor, nomeadamente as aplicáveis aos 

cursos de educação e formação de jovens, cujo modelo é regulado pela 
Portaria n.º 49/2007, de 8 de janeiro, retificada pela Declaração de Retifi-
cação n.º 17/2007, de 5 de março, alterada pela Portaria n.º 1009-A/2010, 
de 1 de outubro, e pela Portaria n.º 216-A/2012, de 18 de julho;

Torna-se assim necessária a assunção dos compromissos plurianuais 
no âmbito dos contratos-programa a celebrar com as entidades proprie-
tárias das escolas privadas, referentes aos cursos iniciados nos anos 
letivos 2013-2014 e 2014-2015.

Assim, ao abrigo das competências atribuídas pelo Despacho 
n.º 9459/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, 
de 19 de julho, e pelo Despacho n.º 14215/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 228, de 25 de novembro, determina-se o 
seguinte:

1. Nos termos e em conformidade com o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e no n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, fica a Direção-Geral dos 
Estabelecimentos Escolares autorizada a assumir os compromissos 
plurianuais no âmbito dos contratos-programa a celebrar com as esco-
las profissionais privadas que ministram cursos vocacionais de nível 
secundário, que constam do anexo à presente portaria e dela faz parte 
integrante, referentes aos cursos iniciados nos anos letivos 2013-2014 e 
2014-2015, até ao montante global de € 311.993,68 (trezentos e onze mil 
novecentos e noventa e três euros e sessenta e oito cêntimos), repartido 
da seguinte forma:

a) Ano económico de 2014: 202.795,90 (duzentos e dois mil setecentos 
e noventa e cinco euros e noventa cêntimos);

b) Ano económico de 2015: 109.197,78 (cento e nove mil cento e 
noventa e sete euros e setenta e oito cêntimos).

2. O valor fixado para o ano económico de 2015 pode ser acrescido 
do saldo que se apurar no ano económico anterior.

3. Os valores indicados para cada uma das entidades podem ser 
atualizados anualmente nos termos do artigo 13.º da Portaria n.º 49/2007, 
de 8 de janeiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 17/2007, 
de 5 de março, alterada pela Portaria n.º 1009-A/2010, de 1 de outubro, 
e pela Portaria n.º 216-A/2012, de 18 de julho.

4. Os encargos a que se reporta a presente portaria são suportados por 
verbas inscritas ou a inscrever no orçamento de funcionamento da Di-
reção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, na rubrica D 04.01.02 B0.

18 de dezembro de 2014. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
do Ensino Básico e Secundário, Fernando José Egídio Reis. 


